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ESTATUTO DO SINDICATO DOS TRABALHADORES DO 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO DO CEARÁ 

(SINTSEF/CE)

CAPÍTULO I
DA CONSTITUIÇÃO, DENOMINAÇÃO E SEDE

Artigo 1º - O Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Públi-
co Federal no Estado do Ceará - SINTSEF/CE, fundado em 
16 de abril de 1989, no 1º Congresso Estadual da categoria, 
registrado no Cartório Melo Júnior, Registro Nº 70696, em 
06/06/1989, é entidade sindical de primeiro grau, repre-
sentativa de todos Servidores Públicos Federais dos Três 
Poderes e dos Trabalhadores nas Empresas Públicas Fe-
derais, Ativos e Inativos e os servidores públicos federais, 
trabalhadores e empregados da Administração Pública 
Federal direta, indireta, autárquica, fundacional, agências 
reguladoras, sociedades de economia mista e empresas 
públicas da esfera federal, ocupantes de cargo e empre-
go público, incluindo os trabalhadores da Empresa Pública 
de Serviços Hospitalares - Ebserh e Companhia Nacional 
de Abastecimento - Conab na qualidade de ativos, inativos 
e aposentados, bem como seus sucessores da relação de 
vínculo em todo o Estado do Ceará, EXCETO a categoria 
Profissional dos Servidores do Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores, Ativos e Inativos. EXCETO 
a categoria Profissional dos Peritos Criminais Federais do 
Departamento de Polícia Federal, Ativos, Inativos e Pensio-
nistas. EXCETO a Categoria Profissional dos Servidores Pú-
blicos da Carreira de Planejamento e Orçamento do Poder 
Executivo Federal, ativos e aposentados, constituída dos 
cargos de Analista e de Técnico de Planejamento e Orça-
mento, conforme Decreto-Lei nº 2.347, de 23 de julho de 
1987, e art. 10 da Lei nº 8.270, de 17 de dezembro de 1991. 
EXCETO a Categoria Representativa da carreira de Perito 
Federal Agrário do Instituto Nacional de Colonização Re-
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forma Agrária - INCRA, ativos, aposentados, pensionistas. 
EXCETO a categoria dos servidores integrantes do Plano 
de Carreiras e Cargos do Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (IPEA) e de categorias que venham a sucedê-
-la. EXCETO a Categoria Profissional dos Trabalhadores da 
Justiça Federal do Estado do Ceará.

Parágrafo Primeiro - A representação sindical, bem como 
a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais 
da categoria representada, tanto na seara política, admi-
nistrativa quanto judicial, abrange aos aposentados e pen-
sionistas com benefício vitalício de qualquer dos Quadros 
de Pessoal da Administração Pública Federal já descrita no 
caput deste Artigo, nos termos do Inciso III do Artigo 8º da 
Constituição da República Federal do Brasil.

Parágrafo Segundo - O SINTSEF/CE, com duração indeter-
minada, será regido pelo princípio democrático da defesa 
do estado de direito, preservação das garantias fundamen-
tais previstas na Constituição Federal, sendo garantida a 
autonomia e independência de sua organização, adminis-
tração, atividades, bem como a liberdade na formulação e 
execução de seus programas de ação sempre em defesa 
da categoria representada, constituindo-se em instrumen-
to capaz de viabilizar a vontade da referida categoria ma-
nifestada e aprovada em suas instâncias deliberativas.

Parágrafo Terceiro - O exercício do poder e representação 
concedida às instâncias deliberativas do SINTSEF/CE pelos 
trabalhadores do serviço público federal no Estado do Ce-
ará, não poderá ser exercido por outra Entidade Sindical de 
grau superior ou Central Sindical as quais seja o SINTSEF/CE 
filiado, sem a expressa e específica autorização da catego-
ria representativa.
 

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E PRERROGATIVAS

Artigo 2º - São princípios do Sindicato:
a)	 Defender e praticar a liberdade e autonomia sindical;
b)	 Manter independência frente ao Poder Público (exe-

cutivo, legislativo e judiciário), aos partidos, às clas-
ses dominantes, aos credos religiosos, no nível orga-
nizativo e político;

c)	 Manter e incentivar a democracia operária garantin-
do o respeito às decisões das instâncias deliberativas, 
bem como sua efetiva implementação;

d)	 Lutar pela unidade dos trabalhadores do serviço pú-
blico federal e das empresas públicas federais e des-
tes com os demais trabalhadores;

e)	 Impor através de sua luta, a legitimidade da represen-
tação sindical dos trabalhadores do serviço público e 
das empresas públicas federais;

f)	 Organizar a categoria para elevar o seu nível de cons-
ciência política na luta contra o capitalismo, desenvol-
vendo assim, um sindicalismo combativo e de classe;

g)	 Defender e garantir a liberdade de expressão.

Artigo 3º - São objetivos do Sindicato:
a)	 Lutar contra quaisquer práticas de discriminação e 

exploração;
b)	 Combater a privatização e terceirização do serviço 

público;
c)	 Lutar pela gratuidade, boa qualidade e democratiza-

ção dos serviços púbicos federais, estaduais e muni-
cipais;

d)	 Defender os direitos e encaminhar as reivindicações 
do conjunto de categoria, contemplando as especi-
ficidades de sua realidade nos setores ou locais de 
trabalho;

e)	 Buscar o fortalecimento político das lutas de catego-
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ria e desenvolvimento de sua consciência de classe;
f)	 Zelar pelo cumprimento da legislação, acordos e con-

venções coletivas e de trabalho, sentenças normati-
vas e similares que assegurem direitos à categoria;

g)	 Manter relações com entidades de trabalhadores, es-
tudantis e do movimento popular para a concretiza-
ção da solidariedade de classe e a defesa dos interes-
ses dos trabalhadores;

h)	 Pela manutenção dos Sindicatos Gerais com autono-
mia e liberdade sindical.

Artigo 4º - São prerrogativas do Sindicato:
a)	 Representar junto às autoridades administrativas e 

sindicais do país, os interesses coletivos da categoria 
e os interesses individuais de seus filiados, em ques-
tões administrativas e trabalhistas;

b)	 Celebrar convenções e acordos coletivos de trabalho;
c)	 Manter a filiação à Central Única dos Trabalhadores 

(CUT);
d)	 Representar a categoria em quaisquer eventos de seu 

interesse;
e)	 Agir como substituto processual dos filiados nos pro-

cessos individuais e/ou coletivos ajuizados, perante o 
Poder Judiciário;

f)	 Representar os filiados coletivamente, na revisão de 
seus direitos perante o judiciário.

CAPÍTULO III
DOS FILIADOS, DA ADMISSÃO, DIREITOS E DEVERES

Artigo 5º - É garantido o direito de filiar-se ao Sindicato 
todo trabalhador do serviço público federal nas condições 
do Artigo 1º deste Estatuto.

Parágrafo Único - Fica assegurado aos servidores que ade-

riram aos Planos de Demissão Voluntária (PDV), o direito 
à filiação ao Sindicato. De igual modo, fica assegurado aos 
servidores demitidos pela Administração Pública, o direito 
de se manterem filiados ao Sindicato, desde que referido 
ato de dispensa constitua objeto de litígio judicial, condi-
ção de transitoriedade essa que será mantida até o trânsito 
em julgado da decisão.

Artigo 6º - São direitos dos filiados:
a)	 Votar e ser votado, em eleições de representação do 

Sindicato, respeitadas as determinações deste Esta-
tuto;

b)	 Participar com direito à voz e voto das Assembleias 
Gerais;

c)	 Participar de todas as reuniões e atividades promovi-
das pela Entidade, com direito à voz;

d)	 Gozar dos benefícios, serviços e convênios com plano 
de saúde, instituições de educação e lazer oferecidos 
pelo Sindicato; sem ônus para a entidade sindical;

e)	 Requerer a convocação de Assembleia Geral median-
te um abaixo-assinado de, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) dos filiados;

f)	 Manifestar-se nas publicações do Sindicato através de 
qualquer texto ou matéria desde que não haja ofen-
sas aos filiados, entidade e instituições, as matérias 
devem ser devidamente assinadas e em caso de de-
núncia que haja documento comprobatório de acor-
do com a disposição de organização adotado pelas 
instâncias da Entidade;

g)	 Ter acesso às cópias de quaisquer documentos que 
dizem respeito às questões administrativas e políticas 
do Sindicato desde que solicitado, por escrito e apro-
vado por instâncias da Entidade;

h)	 Utilizar as dependências comuns do Sindicato (pátio, 
sala de reunião, auditório) para atividades compreen-
didas neste Estatuto;
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i)	 É facultado aos pensionistas de caráter permanente 
filiar-se ao Sindicato.

Parágrafo Primeiro - Os filiados do SINTSEF/CE que forem 
demitidos gozarão de todos os direitos de filiados, por um 
período de 12 (doze) meses, ou enquanto durar os proces-
sos administrativos ou judiciais assistidos pelo Sindicato.

Parágrafo Segundo - Os filiados do SINTSEF/CE que se 
desfilarem espontaneamente, poderão se filiar novamente 
a Entidade a qualquer tempo.

Artigo 7º - São deveres dos filiados:
a)	 Cumprir o presente Estatuto; 
b)	 Estar sempre quites com suas obrigações financeiras 

para com a Entidade; 
c)	 Arcar com o pagamento de honorários contratuais 

no percentual correspondente a 10% (dez por cento) 
sobre o valor bruto do proveito econômico alcança-
do em processo judicial, por atuação da assessoria 
jurídica do SINTSEF/CE e suporte da estrutura admi-
nistrativa do SINTSEF/CE, na defesa de direitos e in-
teresses funcionais, seja na substituição processual, 
ações coletivas, plúrimas ou individual, cujo valor será 
destinado ao fundo de mobilização, custeio das gre-
ves e honorários advocatícios; 

d)	 O servidor que integrar demanda judicial patrocinada 
pelo SINTSEF/CE por meio de sua assessoria jurídica, 
seja por substituição processual, ação coletiva, plúri-
ma ou individual, que vier a se desfiliar da Entidade 
ou dela for excluído por penalidade, ficará obrigado 
a pagar o percentual de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor bruto do proveito econômico alcançado, além 
de arcar com as correspondentes despesas processu-
ais; 

e)	 Exigir o cumprimento das determinações deste Esta-

tuto e as deliberações das instâncias do Sindicato; 
f)	 Dar conhecimento à Direção Colegiada do Sindicato 

de qualquer ocorrência que possa prejudicar a Enti-
dade, zelando por seu patrimônio e seus serviços; 

g)	 Pagar a contribuição mensal de 1,1% (uma vírgula um 
por cento) sobre todas as vantagens, excetuando as 
contribuições não tributáveis; 

h)	 Pagar as contribuições excepcionais (para greve e 
congressos da categoria), fixadas em assembleias, 
que serão destinadas ao fundo de mobilização; 

i)	 Os filiados demitidos e pedevistas contribuirão men-
salmente para o SINTSEF/CE, com 1,1% (uma vírgula 
um por cento) do salário mínimo; 

j)	 Caberá ao filiado manter o seu endereço e telefone 
atualizados junto à Entidade.

Artigo 8º - Os filiados não respondem subsidiariamente 
pelas obrigações sociais da Entidade.

CAPÍTULO IV
DAS PENALIDADES

Artigo 9º - Os filiados estão sujeitos às penalidades de ad-
vertência, suspensão e exclusão do quadro social, quando 
no cometimento de desrespeito ao Estatuto e as instâncias 
deliberativas do Sindicato. 

Parágrafo Primeiro - O Conselho de Delegados Sindicais 
de Base apreciará a falta cometida pelo filiado, asseguran-
do-lhe ampla defesa. 

Parágrafo Segundo - Se julgar necessário, o Conselho de 
Delegados Sindicais de Base, designará uma Comissão de 
Ética para aprofundar a análise do ocorrido. 
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Parágrafo Terceiro - A penalidade será determinada pelo 
Conselho de Delegados Sindicais de Base, cabendo recur-
so à Assembleia Geral, que será convocada pelo Conselho 
de Delegados Sindicais de Base ou por 5% (cinco por cen-
to) dos filiados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após 
a solicitação por escrito, do filiado punido.

Parágrafo Quarto - Os filiados inadimplentes com suas 
obrigações financeiras em conformidade com o Artigo 7º 
terão seus direitos sobrestados enquanto não quitarem ou 
negociarem seus débitos.

Artigo 10 - O filiado que tenha sido excluído do quadro so-
cial poderá reintegrar-se ao Sindicato, desde que se reabi-
lite a juízo da Assembleia Geral, e após um período mínimo 
de 2 (dois) anos.

CAPÍTULO V
DA ESTRUTURA E DA DIREÇÃO DO SINDICATO

Artigo 11 - O Sindicato é constituído e dirigido pelas se-
guintes instâncias, na ordem hierárquica:

a)	 Congresso;
b)	 Assembleia Geral;
c)	 Conselho de Delegados Sindicais de Base;
d)	 Direção Colegiada;
e)	 Conselho Fiscal.

SEÇÃO I
DO CONGRESSO

Artigo 12 - O Congresso é uma instância deliberativa e so-
berana do SINTSEF/CE, constituída pelos delegados elei-
tos, dentre os filiados em assembleia nos locais de trabalho, 

exceto os aposentados e pensionistas que serão eleitos em 
assembleias específicas.

Artigo 13 - O Congresso será realizado ordinariamente a 
cada 4 (quatro) anos, ou extraordinariamente quando con-
vocado pelas instâncias competentes.

Artigo 14 - Compete ao Congresso: 
a)	 Analisar a Conjuntura Nacional e Internacional; 
b)	 Definir as estratégias políticas do SINTSEF/CE junto 

ao movimento sindical, popular e estudantil; 
c)	 Fazer o balanço da organização e da luta dos traba-

lhadores; 
d)	 Definir planos de luta da categoria até o próximo Con-

gresso. 

Artigo 15 - A convocação do Congresso cabe ao Conselho 
de Delegados Sindicais de Base, ou a Assembleia Geral e 
em caso de não convocação, pela Direção Colegiada.

Parágrafo Único - A convocação do Congresso pressupõe 
a aprovação de uma convocatória contendo: data, pauta, 
critérios de participação, períodos para credenciamento e 
para apresentação de teses. A instância convocatória po-
derá ou não delegar a definição do local à coordenação 
organizadora.

Artigo 16 - Serão delegados (as) natos ao Congresso do 
SINTSEF/CE os membros da comissão organizadora do 
Congresso, a qual será composta pelos membros titulares 
da Direção Colegiada e do Conselho Fiscal e um membro 
escolhido pela Coordenação de cada Delegacia Sindical de 
Base.
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SEÇÃO II
DA ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 17 - A Assembleia Geral é uma instância de delibe-
ração do Sindicato, devendo ser convocada por edital pu-
blicado em veículo de comunicação próprio do Sindicato 
ou, ainda, em jornal de grande circulação no Estado, com 
prazo mínimo de 5 (cinco) dias corridos de antecedência. 

Parágrafo Único - Excepcionalmente a Assembleia Geral 
poderá ser convocada para tratar de questões emergen-
ciais a qualquer tempo, desde que seja garantida ampla 
divulgação e obedecidas às regras do Estatuto.

Artigo 18 - Compete à Assembleia Geral:
a)	 Analisar e aprovar a pauta de reivindicação determi-

nando o plano de ação para as campanhas salariais; 
b)	 Definir o processo de instauração e renovação de 

acordo ou dissídio coletivo de trabalho; 
c)	 Aprovar o balanço financeiro, a previsão orçamentá-

ria e o balanço patrimonial do Sindicato; 
d)	 Analisar a Conjuntura Nacional e Internacional; 
e)	 Deliberar sobre o interesse da categoria; 
f)	 Deliberar despesas extraordinárias mediante análise 

financeira do Sindicato; 
g)	 Deliberar os regulamentos dos serviços e instâncias 

previstos neste Estatuto; 
h)	 Eleger representantes ou delegados para participar 

de encontros, seminários, plenárias e congressos; 
i)	 Convocar Assembleia Geral específica para deliberar 

sobre alterações estatutárias. 

Parágrafo Primeiro - As Assembleias serão convocadas 
pela Direção Colegiada do Sindicato e/ou Conselho de De-
legados Sindicais de Base. 

Parágrafo Segundo - Quando a Direção Colegiada e/ou 
Conselho de Delegados Sindicais de Base não convocar à 
Assembleia Geral no prazo referente à convocação, poderá 
ser feita pelo Conselho Fiscal. Por abaixo-assinado de no 
mínimo 5% (cinco por cento) dos filiados. 

Parágrafo Terceiro - As Assembleias Gerais serão realiza-
das prioritariamente aos sábados, salvo quando for para 
eleição de representantes ou delegados do SINTSEF/CE 
para participar de seminários, encontros, plenárias e con-
gressos, que acontecerão de forma descentralizadas.

Artigo 19 - As Assembleias Gerais serão dirigidas no míni-
mo por 3 (três) filiados eleitos entre os participantes e suas 
deliberações por maioria simples dos presentes.

Artigo 20 - O quórum será de 5% (cinco por cento) dos 
filiados em primeira convocação e de qualquer número em 
segunda convocação.

Parágrafo Único - A segunda convocação será efetuada 
meia hora após a primeira.

SEÇÃO III
DO CONSELHO DE DELEGADOS SINDICAIS DE BASE

Artigo 21 - O Conselho de Delegados Sindicais de Base é 
uma instância de deliberação política, constituída por de-
legados eleitos dentre os filiados nos locais de trabalho. 
Conforme proporção e quórum a seguir: 

Parágrafo Primeiro - Os filiados lotados na saúde da região 
metropolitana de Fortaleza serão eleitos nas Áreas Des-
centralizadas de Saúde (ADS), Secretaria Estadual de Saú-
de e Secretarias Regionais de Fortaleza, respectivamente. 
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Parágrafo Segundo - Os Delegados Sindicais de Base 
do interior lotados nas Áreas Descentralizadas de Saúde 
(ADS) e/ou nas Secretarias Municipais de Saúde serão elei-
tos em assembleias nas respectivas Áreas Descentraliza-
das de Saúde (ADS). 

Parágrafo Terceiro - Os Delegados Sindicais de Base ativos 
serão eleitos na proporção de 1 (um) delegado e 1 (um) su-
plente para cada 15 (quinze) filiados na Base. Os Delegados 
Sindicais de Base serão eleitos entre os filiados em assem-
bleia por local de trabalho, com 1 (um) delegado para cada 
5 (cinco) filiados presentes, ou fração igual ou superior a 
3 (três), faz-se necessário o quórum mínimo de 5 (cinco) 
filiados presentes na assembleia. 

Parágrafo Quarto - Os Delegados Sindicais de Base nos 
demais órgãos tanto na capital como no interior serão elei-
tos nos locais de trabalho obedecendo à mesma propor-
cionalidade. 

Artigo 22 - Os Delegados Sindicais de Base aposentados 
e pensionistas da região metropolitana de Fortaleza serão 
eleitos em uma única assembleia na sede do Sindicato na 
proporção de 1 (um) delegado para cada 30 (trinta) filia-
dos na Base, cuja assembleia será necessária o quórum mí-
nimo de 5 (cinco) filiados presentes.

Artigo 23 - Os Delegados Sindicais de Base aposentados e 
pensionistas do interior serão eleitos em uma única assem-
bleia na sede da Delegacia Sindical da região e/ou no seu 
respectivo município, respeitando a proporção de 1 (um) 
delegado e 1 (um) suplente para 15 (quinze) filiados.

Artigo 24 - Os órgãos que não alcançarem o número de 
até 15 (quinze) filiados serão eleitos numa assembleia única 
na sede da Delegacia Sindical e/ou no seu respectivo mu-

nicípio, obedecendo ao seguinte critério 1 (um) delegado e 
1 (um) suplente para 15 (quinze) filiados.

Artigo 25 - Os coordenadores das Delegacias Sindicais de 
base poderão concorrer ao cargo de delegado sindical de 
base.

Parágrafo Único - Os órgãos que não alcançarem o núme-
ro de até 15 (quinze) filiados serão eleitos numa assembleia 
única na sede do Sindicato obedecendo aos critérios su-
pramencionados.

Artigo 26 - Para efeito de sua atuação interna o Conselho 
de Delegados Sindicais de Base elegerá entre seus mem-
bros uma coordenação, cujas atribuições serão definidas 
pelo próprio conselho. A coordenação será composta por 
16 (dezesseis) membros efetivos e 8 (oito) suplentes.

Artigo 27 - O suplente de delegados sindicais de base tem 
o direito à voz e voto na reunião do Conselho de Delega-
dos Sindicais de Base, quando da ausência do delegado.

Artigo 28 - Os filiados demitidos e pedevistas, quando can-
didatos a delegados sindicais de base, deverão concorrer 
à eleição de delegados sindicais de base em Assembleia 
especifica na sede do Sindicato e no interior do Estado, nas 
Delegacias Sindicais de Base, devendo obrigatoriamente, 
estarem em dia com suas obrigações financeiras de acordo 
com o Artigo 7º.

Artigo 29 - Compete ao Conselho de Delegados Sindicais 
de Base:

a)	 Implementar as diretrizes políticas do Sindicato 
respeitando os princípios e objetivos deste Estatu-
to;

b)	 Analisar a Conjuntura Nacional e Internacional;
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c)	 Encaminhar discussão no sentido do fortalecimen-
to dos Sindicatos Gerais;

d)	 Organizar a luta dos trabalhadores do serviço público 
federal nos locais de trabalho;

e)	 Buscar mecanismo de conscientização capazes de 
impulsionar os trabalhadores para uma maior partici-
pação nas ações sindicais;

f)	 Reivindicar, elaborar e encaminhar uma proposta vi-
ável de formação política sindical para análise e dis-
cussão conjunta com a formação política sindical do 
Sindicato e, posteriormente com as demais coorde-
nações;

g)	 Definir conjuntamente com a base nos locais de tra-
balho um calendário consensual para efetivação dos 
eventos de formação política sindical: cursos, pales-
tras, grupos de estudo e apresentá-los a Coordena-
ção de Formação Política;

h)	 Divulgar os eventos de formação política sindical nos 
locais de trabalho e inscrever os interessados respei-
tando o limite de vagas oferecidas ou possíveis em 
cada evento;

i)	 O Conselho de Delegado Sindical de Base apreciará 
as faltas cometidas pelos filiados e aplicará as penali-
dades previstas neste Estatuto.

Parágrafo Primeiro - Os Delegados Sindicais de Base par-
ticiparão do Conselho de Delegados Sindicais de Base com 
direito a voz e voto.

Parágrafo Segundo - Os membros da Direção Colegiada, 
Conselho Fiscal e Coordenadores das Delegacias Sindicais 
de Base somente terão direito a voz.

Parágrafo Terceiro - Os convidados podem participar com 
direito a voz, desde que convocado pela maioria do Conse-
lho e/ou Direção Colegiada.

Artigo 30 - O Conselho de Delegados Sindicais de Base se 
reunirá ordinariamente em período trimestral, e extraordi-
nariamente quando necessário, convocados pela Direção 
Colegiada, pelo Conselho Fiscal ou 10% (dez por cento) de 
seus membros.

Parágrafo Único - A Direção Colegiada, a Coordenação 
do Conselho de Delegados Sindicais de Base, as Coorde-
nações das Delegacias Sindicais de Base, se reunirão tri-
mestralmente na véspera das reuniões do Conselho de De-
legados Sindicais de Base, quando de sua realização em 
Fortaleza.

Artigo 31 - As deliberações do Conselho de Delegados Sin-
dicais de Base serão formadas por maioria simples de seus 
membros, respeitando o quórum mínimo estabelecido pelo 
Regimento Interno.

Artigo 32 - Compete aos Delegados Sindicais de Base:
a)	 Responsabilizar-se pela organização da categoria em 

sua base;
b)	 Responsabilizar-se em seu âmbito de atuação pela 

execução da política sindical definida pelo Congres-
so;

c)	 Encaminhar ou implementar nos locais de trabalho as 
deliberações das instâncias do Sindicato;

d)	 Levar e distribuir nos locais de trabalho os informati-
vos da Entidade;

e)	 Os Delegados Sindicais de Base realizarão reunião 
mensal com os trabalhadores em seu local de traba-
lho, com objetivo de informar e mobilizar a categoria 
de sua base, exceto os aposentados e pensionistas, 
que se reunirão mensalmente, em assembleia especí-
fica, de acordo com o Artigo 21 do Estatuto.
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Artigo 33 - Os Delegados Sindicais de Base terão mandato 
de 4 (quatro) anos, eleitos em assembleias num mesmo 
período, por inscrição nominal dos candidatos presentes.
Parágrafo Único - A eleição de Delegados Sindicais de 
Base, em caráter geral, deverá ocorrer até 60 (sessenta) 
dias após a posse da Direção Colegiada, ou a qualquer 
tempo no caso da vacância do cargo para cumprir o res-
tante do mandato.

Artigo 34 - O Delegado Sindical de Base poderá ser desti-
tuído da função em assembleia no local de trabalho, con-
forme Regimento Interno.
Parágrafo Único - O Delegado Sindical de Base também 
poderá ser destituído em Assembleia, quando convocado 
por 20% (vinte por cento) dos filiados de sua base, sendo 
assegurada ampla defesa.

Artigo 35 - Os Delegados Sindicais de Base são represen-
tantes sindicais nos locais de trabalho e gozam das prerro-
gativas previstas no Artigo 8º, Inciso VIII, da Constituição 
Federal de 1988.

SEÇÃO IV
DA DIREÇÃO COLEGIADA

Artigo 36 - O Sindicato será administrado por uma Direção 
Colegiada composta por 31 (trinta e um) membros efeti-
vos, estruturado da seguinte forma: 

a)	 Coordenação Geral (02 Coordenadores); 
b)	 Coordenação Jurídica (03 Coordenadores); 
c)	 Coordenação de Comunicação (02 Coordenadores); 
d)	 Coordenação de Formação Política (02 Coordenado-

res); 
e)	 Coordenação de Finanças (02 Coordenadores); 
f)	 Coordenação Sociocultural (02 Coordenadores); 

g)	 Coordenação de Mulheres, Gênero, Raça, Diversidade 
e Juventude (03 Coordenadores); 

h)	 Coordenação de Aposentados e Pensionistas (03 Co-
ordenadores); 

i)	 Coordenação Administrativa (03 Coordenadores); 
j)	 Coordenação de Organização e Sindicalização (03 

Coordenadores); 
k)	 Coordenação de Saúde do Trabalhador (03 Coorde-

nadores); 
l)	 Coordenação das Empresas Públicas (03 Coordena-

dores). 

Parágrafo Primeiro – Em caso de vacâncias nas coorde-
nações essas serão preenchidas pela Diretoria Colegiada, 
ad-referendum, por indicação de membros integrantes da 
atual Direção Colegiada, sendo posteriormente referenda-
do pelo Conselho de Delegados Sindicais de Base. O Co-
ordenador Geral não pode substituir o Coordenador de Fi-
nanças e nem o Coordenador de Finanças pode substituir 
o Coordenador Geral. 

Parágrafo Segundo - Os membros da Direção Colegiada 
estão sujeitos ao Regimento Interno aprovado pelo Conse-
lho de Delegados Sindicais de Base. 

Artigo 37 - Compete à Direção Colegiada: 
a)	 Representar o Sindicato e defender os interesses da 

categoria perante os órgãos públicos; 
b)	 Administrar o Sindicato de acordo com o presente 

Estatuto; 
c)	 Implementar em conjunto com o Conselho de Dele-

gados Sindicais de Base, as diretrizes políticas do Sin-
dicato; 

d)	 Elaborar com o Conselho de Delegados Sindicais de 
Base, com o Conselho Fiscal e Coordenadores das 
Delegacias Sindicais de Base, o programa de trabalho 
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do Sindicato, especificando as atividades de cada co-
ordenação e compatibilizando os interesses gerais e 
específicos da categoria em cada órgão ou ramo de 
atividade, respeitado os princípios e objetivos deste 
Estatuto; 

e)	 Cumprir e fazer cumprir as deliberações de toda a ca-
tegoria em todas as instâncias; 

f)	 Gerir o patrimônio do Sindicato, garantindo a sua uti-
lização para cumprimento das deliberações da cate-
goria e das determinações deste Estatuto;

g)	 Analisar e divulgar trimestralmente relatórios finan-
ceiros da Coordenação de Finanças; 

h)	 Representar o Sindicato no estabelecimento de ne-
gociação e dissídios coletivos; 

i)	 Compete a Direção Colegiada em conjunto com o 
Conselho Fiscal admitir e demitir empregados e as-
sessorias contratadas. Quando se tratar de emprega-
dos lotados nas Delegacias Sindicais de Base deverá 
ter consonância com a Coordenação da respectiva 
Delegacia Sindical; 

j)	 Garantir a filiação de qualquer integrante da catego-
ria, observando este Estatuto; 

k)	 Implementar e desenvolver campanhas de sindicali-
zação permanente; 

l)	 Compete a Direção Colegiada gerir a política salarial 
dos empregados do Sindicato; 

m)	Cumprir e fazer cumprir o Estatuto; 
n)	 Convocar Assembleia Geral especifica para deliberar 

sobre alterações estatutárias. 

Artigo 38 - A Direção Colegiada reunir-se-á em cará-
ter ordinário mensalmente e em caráter extraordinário, 
quando necessário.

Artigo 39 - As deliberações da Direção Colegiada serão 
tomadas por maioria simples de seus membros, respei-

tando o quórum mínimo estabelecido pelo Regimento 
Interno.

Artigo 40 - Compete a Coordenação Geral:
a)	 Representar o Sindicato ativa e passivamente, judicial 

e extrajudicialmente, perante as autoridades adminis-
trativas e judiciais;

b)	 Assinar cheques e outros títulos, juntamente com o 
Coordenador de Finanças;

c)	 Manter ata e registro das reuniões e Assembleias Ge-
rais em dia, assim como manter organizadas as de-
mais documentações do Sindicato.

Artigo 41 - Compete a Coordenação Jurídica:
a)	 Representar o Sindicato em assuntos jurídicos de in-

teresse da categoria;
b)	 Acompanhar o andamento dos processos administra-

tivos e judiciais sob a responsabilidade do Sindicato.

Artigo 42 - Compete a Coordenação de Comunicação:
a)	 Divulgar todas as resoluções das instâncias delibera-

tivas do Sindicato;
b)	 Manter contato sistemático com os meios de comuni-

cação de massa;
c)	 Manter informativos periódicos para a categoria;
d)	 Desenvolver trabalho de propaganda, arte e publici-

dade elaborando em conjunto com o Conselho Edito-
rial.

Artigo 43 - Compete a Coordenação de Finanças:
a)	 Efetuar despesas autorizadas pela Direção Colegiada 

e/ou Conselho de Delegados Sindicais de Base;
b)	 Relatar nas reuniões da Direção Colegiada, bem como 

nas reuniões do Conselho de Delegados Sindicais de 
Base, os movimentos financeiros;

c)	 Informar, quando solicitado por escrito, às instâncias 
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deliberativas, bem como a qualquer filiado a situação 
financeira e patrimonial do Sindicato, além de elabo-
rar mensalmente o demonstrativo financeiro, trimes-
tralmente o balancete e anualmente o balanço finan-
ceiro e patrimonial;

d)	 Assinar com a Coordenação Geral, cheques e outros 
títulos.

Artigo 44 - Compete a Coordenação de Formação Política:
a)	 Buscar a implementação da política sindical definida 

nos princípios e objetivos do Sindicato;
b)	 Elaborar e implementar cursos de formação política e 

sindical em conjunto com o Coletivo de Formação;
c)	 Coordenar a elaboração de cartilhas e outras publica-

ções, que visem à educação política sindical e social 
visando elevar o nível de consciência política e crítica 
do sistema capitalista, e das concepções diferencia-
das do mundo;

d)	 Coordenar a promoção de palestras, debates, semi-
nários de formação política e sindical e educativo da 
categoria;

e)	 Coordenar e acompanhar os trabalhos do Coletivo de 
Formação.

Artigo 45 - Compete à Coordenação de Mulheres, Gênero, 
Raça, Diversidade e Juventude: 

a)	 Estabelecer e coordenar a relação do SINTSEF/CE 
com as organizações e entidades dos movimentos 
sociais e populares, e parceria com as associações de 
empregados públicos e servidores federais, dentro 
dos princípios definidos neste Estatuto; 

b)	 Contribuir no fortalecimento dos movimentos sociais 
e populares através da manifestação de solidariedade 
entre grupos excluídos na construção da sustentabi-
lidade da justiça social, na perspectiva da construção 
do socialismo; 

c)	 Organizar as mulheres trabalhadoras para intervir no 
mundo do trabalho e sindical sobre as questões que 
interferem na vida destas mulheres enquanto traba-
lhadoras; 

d)	 Elaborar, coordenar e desenvolver políticas no inte-
rior do SINTSEF/CE para a promoção das mulheres 
trabalhadoras, na perspectiva das relações sociais de 
gênero, raça e classe, subsidiando as instâncias do 
SINTSEF/CE; 

e)	 Organizar os/as trabalhadores/as para intervirem no 
mundo do trabalho e sindical sobre as questões étni-
co-raciais, e promover campanhas para promoção da 
igualdade racial nos diversos âmbitos e esferas; 

f)	 Elaborar, coordenar e desenvolver políticas no inte-
rior do SINTSEF/CE para a promoção de atividades 
relacionadas às questões de gênero, raça, diversidade 
e da juventude, relativas ao trabalho, subsidiando as 
instâncias do SINTSEF/CE. 

Artigo 46 - Compete a Coordenação Socioeconômica e 
Cultural:

a)	 Manter inter-relacionamento com as entidades e or-
ganizações de assessoria e trabalho, sobre assuntos 
socioeconômicos e culturais, e desenvolver estudos 
socioeconômico para subsidiar, com seus dados as ins-
tâncias do sindicato;

b)	 Promover e desenvolver eventos socioeconômicos e 
culturais para a categoria;

c)	 Elaborar e coordenar as ações do SINTSEF/CE sobre o 
meio ambiente, articuladas com as demais secretarias, 
na direção do desenvolvimento sustentável, incluindo 
a dimensão social, econômica, ambiental e política;

d)	 Elaborar e contribuir com estudos e projetos em rela-
ção às políticas para promoção das ações e políticas 
relacionadas ao meio ambiente e recursos hídricos, en-
caminhá-los às instâncias do SINTSEF/CE.
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Artigo 47 - Compete a Coordenação de Aposentados e 
Pensionistas:

a)	 Manter os aposentados e pensionistas integrados na 
luta da categoria;

b)	 Garantir o acesso às informações para os aposenta-
dos e pensionistas;

c)	 Promover atividades específicas para os aposentados 
e pensionistas;

d)	 Elaborar estratégias para incentivar os aposentados e 
pensionistas no movimento sindical;

e)	 Promover, anualmente, encontro estadual e regional 
de aposentados e pensionistas.

Artigo 48 - Compete a Coordenação Administrativa:
a)	 Ter sob sua responsabilidade a administração e orga-

nização do Sindicato;
b)	 Zelar pelo bom relacionamento entre empregados e 

filiados do Sindicato;
c)	 Coordenar a utilização do patrimônio, de almoxarifa-

do, de prédios, veículos e outros bens e instalações 
do Sindicato;

d)	 Coordenar e executar a política de recursos humanos 
do Sindicato;

e)	 Realizar pesquisas de preços para alienação, locação 
e/ou de bens móveis e imóveis.

Artigo 49 - Compete a Coordenação de Organização e 
Sindicalização:

a)	 Manter atualizado o cadastro dos filiados;
b)	 Planejar e acompanhar com o Conselho de Delega-

dos Sindicais de Base às atividades de sindicalização 
nos diversos locais de trabalho;

c)	 Manter sob seu controle o banco de dados da Entida-
de;

d)	 Acompanhar e coordenar o processo de consigna-
ções.

Artigo 50 - Compete a Coordenação de Saúde do Traba-
lhador:

a)	 Fiscalizar o processo de constituição e funcionamen-
to das CIPAS (Comissão Interna de Prevenção e Aci-
dente) e Comissões de Saúde do Trabalhador;

b)	 Implementar e acompanhar a reavaliação do grau de 
insalubridade atribuído a cada uma das Categorias 
Profissionais, exigindo o seu efetivo acompanhamen-
to;

c)	 Exigir e fiscalizar o cumprimento da realização dos 
exames periódicos de saúde de todos os trabalhado-
res do serviço público federal;

d)	 Lutar pela garantia da assistência médica hospitalar 
nos casos em que o servidor adquirir doenças ocupa-
cionais;

e)	 Acompanhar os trabalhos de formação, informação e 
esclarecimento das Comissões de Saúde do Trabalha-
dor, nos órgãos onde o SINTSEF/CE tenha filiado;

f)	 Receber, investigar e dar frequência às denúncias so-
bre condições de trabalho e atendimento à saúde do 
trabalhador;

g)	 Elaborar relatórios periódicos sobre as condições de 
trabalho da categoria;

h)	 Manter intercâmbio com as outras entidades sindi-
cais, bem como as demais instituições que trabalham 
com a atenção à saúde do trabalhador.

Artigo 51 - Compete a Coordenação de Empresas Públicas:
a)	 Preparar e acompanhar as negociações e acordos cole-

tivos firmados entre os trabalhadores e empresas públi-
cas;

b)	 Garantir a articulação dos trabalhadores das empresas 
públicas, integrando-os nas atividades do SINTSEF/CE;

c)	 Participar e coordenar todas as atividades inerentes ao 
relacionamento entre o SINTSEF/CE e os trabalhadores 
das empresas públicas.
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SEÇÃO V
DO CONSELHO FISCAL

Artigo 52 - O Conselho Fiscal é composto por 9 (nove) 
membros efetivos, eleitos em chapa própria, pelo sufrágio 
universal e secreto. 

Artigo 53 - Compete ao Conselho Fiscal:
a)	 Dar parecer sobre a previsão orçamentária anual, ba-

lanço financeiro e patrimonial, balancetes e retifica-
ções ou suplemento orçamentário;

b)	 Examinar e fiscalizar a gestão financeira do Sindicato 
para emissão do competente parecer;

c)	 Propor medidas que objetivem a melhor racionaliza-
ção da situação financeira e patrimonial do Sindicato.

Artigo 54 - O parecer sobre o plano orçamentário anual e 
sobre os balanços financeiros e patrimoniais do Sindicato 
emitido pelo Conselho Fiscal será submetido à aprovação 
da Assembleia Geral.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal deverá apresentar se-
mestralmente, em Assembleia Geral, o balancete (Presta-
ção de Contas) do Sindicato.

Artigo 55 - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente 
uma vez por mês e extraordinariamente, quando necessá-
rio, convocado por 1/3 (um terço) de seus membros, pela 
Direção Colegiada e/ou pelo Conselho de Delegados Sin-
dicais de Base.

SEÇÃO VI
DAS DELEGACIAS REGIONAIS

Artigo 56 - A base territorial do SINTSEF/CE está 
dividida em 8 (oito) Regiões, para efeito de consti-

tuição e implementação das Delegacias Sindicais de 
Base.

Parágrafo Primeiro - As Regiões de implantação das Dele-
gacias Sindicais de Base estão localizadas no Cariri, Centro 
Sul, Norte, Maciço de Baturité, Inhamuns, Sertão Central, 
Vale do Jaguaribe e Três Climas.

Parágrafo Segundo - A competência e divisão municipal 
de cada Delegacia Sindical de Base deverão constar de Re-
gimento Único, aprovado em Assembleia Geral.

Artigo 57 - As Delegacias Sindicais de Base do SINTSEF/CE 
constituem-se de unidades deste Sindicato, orientando-se 
pelos princípios e objetivos constantes do Estatuto e Regi-
mento Único das Delegacias Sindicais de Base da Entidade.
 
Parágrafo Primeiro - As Delegacias Sindicais de Base têm 
como objetivo geral, fortalecer as ações sindicais do SINTSEF/CE 
em sua região, bem como promover a organização e o en-
caminhamento das lutas na sua área de jurisdição.

Parágrafo Segundo - As Delegacias Sindicais de Base tem 
como objetivo específico organizar e representar os tra-
balhadores do Serviço Público Federal e das Empresas 
Públicas Federais, em todas as lutas e reivindicações na 
sua área de jurisdição, em ação conjunta com a Direção do 
SINTSEF/CE, e observada às diretrizes políticas e plano de 
ações deliberadas pelas instâncias superiores da Entidade.

Parágrafo Terceiro - A Coordenação de Finanças da Di-
reção Colegiada do SINTSEF/CE fará o repasse num per-
centual de arrecadação do SINTSEF/CE correspondente 
a 50% (cinquenta por cento) do produto da contribuição 
média dos filiados pelo número total de filiados da Região. 
Havendo necessidade de recursos extras, os mesmos serão 



ESTATUTO DO SINTSEF-CEESTATUTO DO SINTSEF-CE30 31

repassados mediante proposta de trabalho elaborada pela 
Delegacia Sindical de Base devendo ser submetida à Dire-
ção Colegiada do SINTSEF/CE, cabendo recurso às instân-
cias superiores da Entidade.

Parágrafo Quarto - O repasse financeiro só será realizado 
mediante apresentação da prestação de conta do mês an-
terior até o dia 10 (dez) de cada mês subsequente.

Artigo 58 - As Delegacias Sindicais de Base serão dirigidas 
por uma Coordenação eleita composta de 7 (sete) mem-
bros efetivos, a saber: 

a)	 01 Coordenador Geral; 
b)	 01 Coordenador de Finanças e Administrativo; 
c)	 01 Coordenador de Comunicação e Formação Políti-

ca; 
d)	 01 Coordenador Jurídico e Saúde do Trabalhador; 
e)	 01 Coordenador de Aposentados e Pensionistas e So-

ciocultural; 
f)	 01 Coordenador de Mulheres, Gênero, Raça, Diversi-

dade e Juventude; 
g)	 01 Coordenador de Organização e Sindicalização e 

Empresas Públicas. 

Parágrafo Único – Em caso de vacâncias nas Coordena-
ções das Delegacias Sindicais de Base esses cargos serão 
substituídos por um outro membro da atual Coordenação 
da Delegacia Sindicais de Base referendado pelo Conselho 
de Delegados Sindicais de Base. O Coordenador Geral não 
pode substituir o Coordenador de Finanças e Administra-
tivo e nem o Coordenador de Finanças e Administrativo 
pode substituir o Coordenador Geral. 

Artigo 59 - Compete as Delegacias Sindicais de Base:
a)	 Cumprir e fazer cumprir as resoluções deliberativas 

das instâncias do Sindicato;

b)	 Promover a organização dos filiados em sua área de 
jurisdição;

c)	 Reivindicar ou elaborar e encaminhar uma propos-
ta viável de formação política sindical para análise e 
discussão conjunta com a Coordenação de Formação 
Política do Sindicato e, posteriormente, com as de-
mais coordenações;

d)	 Definir conjuntamente com a base nos locais de tra-
balho um calendário consensual para efetivação dos 
eventos de formação política sindical: cursos, pales-
tras, seminários, grupos de estudos e semelhantes e 
apresentá-lo a Coordenação de Formação Política;

e)	 Divulgar os eventos de formação política sindical nos 
locais de trabalho e inscrever os interessados respei-
tando o limite de vagas oferecidas ou possíveis de 
cada evento;

f)	 Cumprir e fazer cumprir o Estatuto.

Artigo 60 - Os Coordenadores das Delegacias Sindicais de 
Base são representantes sindicais e gozarão das prerroga-
tivas previstas no Artigo 8º, Inciso VIII da CF/88.

CAPÍTULO VI
DAS ELEIÇÕES

Artigo 61 - As eleições para a renovação da Direção Cole-
giada, do Conselho Fiscal e das Coordenações das Delega-
cias Sindicais de Base serão realizadas quadrienalmente, 
na mesma data e em chapa própria, em processo único, 
pelo sufrágio universal, secreto e presencial.

Artigo 62 - As eleições do SINTSEF/CE serão precedidas 
por uma convenção cutista, convocada pelo congresso, na 
qual serão eleitas uma chapa para a Direção Colegiada e 
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uma chapa para o Conselho Fiscal no campo da CUT, para 
concorrer ao pleito. 

Artigo 63 - Nas eleições do Sindicato será considerada 
eleita a chapa que obtiver o maior percentual de votos 
sufragados nas urnas, sem proporcionalidade direta nem 
qualificada na base.

Artigo 64 - As chapas concorrentes ao pleito, será garan-
tido amplo direito de igualdade, assegurado pelo Estatuto 
cabendo-lhes indicar um representante com direito à voz 
junto a Comissão Eleitoral.

Artigo 65 - Os filiados inadimplentes perderão o direito de 
votar e ser votado para qualquer cargo do Sindicato até a 
quitação do débito.

Artigo 66 - Serão asseguradas condições de igualdade às 
chapas concorrentes ao pleito em todas as etapas, caben-
do-lhes indicar um representante com direito à voz junto à 
Comissão Eleitoral e na falta deste a chapa indicará 1 (um) 
substituto.

Parágrafo Primeiro - É assegurada às chapas concorren-
tes durante o pleito a confecção de 1 (um) boletim, com 4 
(quatro) páginas.

Parágrafo Segundo - Fica assegurada às chapas concor-
rentes, a indicação de um representante para fazer uso do 
telefone do Sindicato para realizar ligações para telefones 
fixos e celulares dentro do Estado do Ceará, bem como o 
acesso de um computador para envio de correspondência 
eletrônica, em horários definidos pela Comissão Eleitoral.

Artigo 67 - O quórum mínimo para validar as eleições será 
de 10% (dez por cento) dos votos dos filiados aptos a vo-

tar quando concorrerem mais de uma chapa e será de 5% 
(cinco por cento) quando for chapa única. 

Artigo 68 - Não sendo obtido o quórum constante no arti-
go anterior, a Comissão Eleitoral encerrará a eleição, inuti-
lizará as cédulas sem as abrir, notificando formalmente às 
chapas concorrentes, que será realizada uma nova eleição, 
pleito em que não será exigido nenhum quórum dos filia-
dos aptos a votar. 

Artigo 69 - Na hipótese de não se obter o quórum, serão 
realizadas novas eleições em data a ser definida pela Co-
missão Eleitoral, hipótese em que as eleições serão válidas 
com qualquer quórum. Neste caso o mandato da direção 
vigente fica prorrogado até a posse da nova direção eleita.

Artigo 70 - Ocorrendo empate em qualquer dos certames 
acima mencionado e obtido o quórum, serão realizadas 
eleições entre as chapas mais votadas.

Artigo 71 - Na ocorrência da realização de novas eleições, 
apenas as chapas inscritas para a primeira eleição poderão 
concorrer.

DA COMISSÃO ELEITORAL

Artigo 72 - As eleições serão conduzidas por uma Comis-
são Eleitoral composta por 9 (nove) membros efetivos elei-
tos na Convenção Cutista do SINTSEF/CE. 

Artigo 73 - Perderá automaticamente o mandato, qualquer 
membro eleito para a Comissão Eleitoral que venha a can-
didatar-se a qualquer cargo no processo eleitoral.
Parágrafo Único - A Comissão Eleitoral se dissolverá com a 
posse dos eleitos.
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Artigo 74 - A Comissão, na condução do processo eleito-
ral, se pautará pelos princípios democráticos, permitindo 
às diferentes chapas inscritas o mais amplo acesso às listas 
de eleitores e aos demais dados indispensáveis ao conhe-
cimento do processo eleitoral.

Artigo 75 - Os eleitos para Comissão Eleitoral definirão 
entre os respectivos membros, suas responsabilidades de 
forma colegiada.

Artigo 76 - A Comissão Eleitoral sempre deliberará em 
suas reuniões com o quórum mínimo de 5 (cinco) membros 
presentes. 

Artigo 77 - A Comissão Eleitoral, além de fazer cumprir 
este Estatuto do SINTSEF/CE será competente para:

a)	 Convocar as eleições através da publicação de Edital;
b)	 Registrar as chapas concorrentes;
c)	 Organizar, distribuir e controlar todo material especí-

fico das eleições;
d)	 Designar as seções e mesas eleitorais com os respec-

tivos locais de funcionamento, observando à aces-
sibilidade nos locais de votação para aposentados, 
pensionistas, pedvistas e pessoas portadoras de defi-
ciência;

e)	 Apurar os votos;
f)	 Proclamar o resultado e encerrar as eleições;
g)	 Dar posse aos eleitos.

Artigo 78 - Toda documentação referente às eleições será ar-
quivada pela Comissão Eleitoral, no arquivo do SINTSEF/CE, 
por um prazo mínimo de 4 (quatro) anos.

DA CONVOCAÇÃO DAS ELEIÇÕES

Artigo 79 - A Comissão Eleitoral convocará as eleições, 
através da publicação de Edital em jornal de grande circu-
lação no Estado do Ceará, com antecedência mínima de 20 
(vinte) dias antes da realização do pleito.

Artigo 80 - O SINTSEF/CE divulgará o Edital de Convoca-
ção das eleições nos veículos de comunicação da Entida-
de, o Edital, obrigatoriamente, deverá conter:

a)	 O nome e timbre do Sindicato;
b)	 Convocação das eleições para Direção Colegiada, 

Conselho Fiscal e Coordenação das Delegacias Sindi-
cais de Base;

c)	 Prazo para inscrição de chapas, horário e local de fun-
cionamento da Comissão Eleitoral;

d)	 Condições de registro de chapas;
e)	 Número de filiados com direito a votar;
f)	 Quórum mínimo para a validação das eleições;
g)	 Condições das eleições.

Artigo 81 - O Edital de Convocação será assinado obriga-
toriamente no mínimo pela maioria dos membros efetivos 
da Comissão Eleitoral.

DO REGISTRO DE CHAPA

Artigo 82 - O registro de chapa dar-se-á no prazo estabe-
lecido pelo Edital mediante requerimento do interessado 
à Comissão Eleitoral que fornecerá de imediato o compro-
vante de registro.

Artigo 83 - O requerimento de registro de chapa será em 
2 (duas) vias. É obrigatório constar o nome completo, assi-
natura e o respectivo cargo dos membros da chapa.
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Artigo 84 - Constatada a ausência da documentação exigi-
da no item anterior, a Comissão notificará ao representante 
da chapa para corrigir no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
no limite do prazo de inscrição de chapa previsto no Edital.

Artigo 85 - É obrigatório para o registro de chapa, o preen-
chimento total nos cargos efetivos.

Artigo 86 - As chapas registradas deverão ser numeradas 
seguidamente a partir do número 1 (um), obedecendo à 
ordem cronológica de registro.

Artigo 87 - A chapa em que houver renúncia formal de 
candidato terá prazo de até 2 (dois) dias úteis para preen-
cher os cargos, obedecendo ao prazo para registro estabe-
lecido pelo Edital.

Artigo 88 - Será fornecida às chapas registradas, cópia do 
Estatuto, bem como, a lista nominal dos filiados aptos a 
votar.

Artigo 89 - Após o término do prazo de registro de chapa, 
a Comissão Eleitoral, no prazo de 2 (dois) dias úteis, divul-
gará e afixará na sede do SINTSEF/CE as chapas inscritas.

DA IMPUGNAÇÃO

Artigo 90 - O prazo para impugnação de chapas será de 
2 (dois) dias úteis, na sede do SINTSEF/CE, contados a 
partir da divulgação das chapas inscritas pela Comissão 
Eleitoral.

Artigo 91 - A impugnação de chapa poderá ser requerida 
por qualquer filiado apto a votar. O requerimento deve-
rá ser dirigido à Comissão Eleitoral e deverá conter o 

nome legível do impugnante, sua qualificação civil e sua 
assinatura, bem como, os fatos e fundamentos dos atos 
impugnatórios.

Artigo 92 - A Comissão Eleitoral analisará previamente o 
requerimento e decidirá pela intimação da(s) chapa(s) pre-
judicada(s) com a impugnação, podendo ainda decidir por 
seu arquivamento, mediante decisão fundamentada.

Artigo 93 - Recebida à impugnação, a Comissão Eleitoral 
cientificará a(s) chapa(s) prejudicada(s) com a impugna-
ção, a(s) qual(ais) poderá(ão) oferecer defesa(s) no prazo 
de 3 (três) dias úteis.

Artigo 94 - A Comissão Eleitoral decidirá no prazo de 3 
(três) dias úteis acerca da impugnação formulada. A deci-
são será afixada na secretaria da Comissão que funcionará 
na sede do SINTSEF/CE.

DA DESIGNAÇÃO DAS SEÇÕES ELEITORAIS

Artigo 95 - Serão instaladas urnas fixas na sede do SINTSEF/CE, 
nas sedes das Delegacias Sindicais, nos locais de trabalho ou 
qualquer órgão público quando o número de filiados aptos a vo-
tar for igual ou superior a 30 (trinta) eleitores. Nos locais de vo-
tação com o número de eleitores inferiores a 30 (trinta) a coleta 
dos votos ocorrerá através de urnas itinerantes.

Artigo 96 - As chapas concorrentes terão direito de indicar 
1 (um) fiscal para cada urna instalada (fixa e itinerante), es-
colhido dentre os filiados. Os candidatos serão fiscais na-
tos.

Artigo 97 - A mesa eleitoral será composta por até 3 (três) 
membros dentre os filiados aptos a votar.
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Artigo 98 - Não poderão ser nomeados membros das me-
sas eleitorais: os candidatos, seus cônjuges e parentes.

Artigo 99 - Os mesários deverão responder pela ordem 
e regularidade da mesa eleitoral, devendo dar início aos 
trabalhos no horário fixado no Edital de Convocação das 
Eleições.

Artigo 100 - Os trabalhos de votação não poderão ser en-
cerrados antes do horário de votação fixado no Edital, ex-
ceto quando já tiverem votados todos os eleitores constan-
tes da folha de votação e o encerramento do expediente 
no órgão ao qual a urna estiver localizada da respectiva 
mesa coletora.

Artigo 101 - Somente poderão permanecer no recinto da 
mesa coletora de votos os seus membros, a Comissão Elei-
toral, os fiscais designados e o eleitor, durante o tempo ne-
cessário à sua votação.

Artigo 102 - Nenhuma pessoa estranha à mesa eleitoral 
poderá intervir no seu funcionamento durante os trabalhos 
de votação.

Artigo 103 - Ao término dos trabalhos de cada dia os me-
sários procederão ao lacre das urnas lavrando uma ata par-
cial e assinando-as juntamente com os fiscais de chapas 
presentes no momento do fechamento, consignando o nú-
mero de votantes.

Artigo 104 - Caso não exista nenhum fiscal presente no ato 
da abertura e/ou encerramento da votação, os mesários 
abrirão e lacrarão as urnas independentemente da presen-
ça daqueles.

DO MATERIAL ELEITORAL

Artigo 105 - No ato de votação, o eleitor que rasurar a cé-
dula, deverá comunicar o fato à mesa coletora de votos, a 
qual fornecerá uma nova cédula, possibilitando-o o direito 
ao exercício do voto.

Artigo 106 - A cédula eleitoral contendo rasura será guar-
dada pela mesa eleitoral em envelope especifico para este 
fim e fará constar em ata.

Artigo 107 - A Comissão Eleitoral fixará um horário mínimo 
e máximo de funcionamento da mesa coletora.

Artigo 108 - A Comissão Eleitoral providenciará para cada 
seção eleitoral:

a)	 Lista dos filiados aptos a votar;
b)	 Modelo de Ata;
c)	 Cédulas Eleitorais, com acréscimo de 10% do número 

de eleitores;
d)	 Urna;
e)	 Cópia do Regimento Eleitoral;
f)	 Estatuto do Sindicato;
g)	 Impresso com as chapas inscritas, com seus respecti-

vos candidatos;
h)	 Lacres das urnas.

DO DIREITO DO ELEITOR DE VOTAR E SER VOTADO

Artigo 109 - Nas eleições do SINTSEF/CE poderão votar 
aqueles que se filiarem ao SINTSEF/CE até a data da publi-
cação do Edital das eleições. Poderão ser votados aqueles 
que se filiarem ao SINTSEF/CE até seis meses anterior ao 
início da votação da eleição.
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Artigo 110 - Só poderão votar nas eleições, os filiados qui-
tes com suas obrigações financeiras perante a Entidade.

Artigo 111 - No ato da votação, são válidos para identifi-
car o eleitor os seguintes documentos: Identidade expedi-
da pelo órgão de segurança, Carteira Funcional, inclusive 
aquelas expedidas pelos Conselhos Profissionais, Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social e Passaporte.

Artigo 112 - Os filiados aposentados, pensionistas, demiti-
dos e pedevistas votarão:

a)	 Na Capital: no órgão de origem, facultada a votação, 
em separado, na sede do Sindicato;

b)	 No Interior: nas sedes das Delegacias Sindicais, facul-
tada à votação, em separado, no órgão de origem ob-
servado as exceções deste Estatuto.

DO VOTO EM SEPARADO

Artigo 113 - Os filiados, cujos nomes não constem na re-
lação de votantes, poderão votar em separado, mediante 
assinatura em relação específica, desde que, devidamente 
identificada e comprovada sua condição de filiado. O voto 
em separado será tomado da seguinte forma:

a)	 O mesário entregará ao eleitor um envelope apropria-
do, no qual o mesmo depositará o seu voto, lacrando 
em seguida;

b)	 O mesário colocará o envelope dentro de um outro, 
anotando no verso o nome do eleitor e o seu domici-
lio eleitoral, depositando-o na urna;

c)	 O eleitor que por ventura votar mais de uma vez, não 
terá computado o seu voto em separado;

d)	 Caso o filiado vote mais de uma vez, sua conduta será 
apurada de acordo com o Estatuto do Sindicato;

e)	 Os envelopes para coleta dos votos em separado 

serão padronizados e uniformizados de modo a res-
guardar o sigilo do voto.

Artigo 114 - Os filiados em trânsito fora do seu domicílio 
eleitoral votarão em separado em qualquer urna.

DA APURAÇÃO

Artigo 115 - Sendo alcançado o quórum previsto nesse Es-
tatuto, a Comissão Eleitoral determinará o início da apura-
ção.

Artigo 116 - Se o total de votos, excetuando-se os votos em 
separado, for superior ao número da relação de votantes, 
proceder-se-á à apuração, contudo, antes disso, a Comis-
são Eleitoral, de forma aleatória, portanto, antes de identifi-
car os votos, excluirá da urna, o número de sufrágios exce-
dentes, apurando-se em seguida os votos remanescentes.

Artigo 117 - Sempre que houver protesto sob o argumento 
de contagem errônea de votos, violação nos envelopes de 
voto em separado, rasuras nas cédulas, referido material 
deverá ser conservado em invólucro lacrado, que acompa-
nhará o processo eleitoral até decisão final.

Artigo 118 - Todo o material eleitoral, obrigatoriamente, 
será mantido sob a guarda da Comissão Eleitoral, até pro-
clamação final do resultado, a fim de assegurar eventual 
recontagem de votos, permanecendo em arquivo do Sindi-
cato, conforme já normatizado neste Estatuto.

Artigo 119 - Concluída a apuração, a Comissão Eleitoral 
proclamará eleita à chapa que obtiver o maior número de 
votos, respeitando o quórum de validação das eleições.
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Artigo 120 - A Ata de Apuração dos votos registrará obri-
gatoriamente:

a)	 Dia e hora de abertura e do encerramento dos traba-
lhos;

b)	 Locais em que funcionaram as mesas coletoras;
c)	 Resultado de cada urna com o número de votantes, 

votos atribuídos a cada chapa, votos em branco, nu-
los e em separado;

d)	 Número total de eleitores que votaram, inclusive bran-
co e nulos;

e)	 Resultado geral do pleito;
f)	 Proclamação dos eleitos.

Artigo 121 - A Comissão Eleitoral organizará em 2 (duas) 
vias toda documentação: Regimento Eleitoral, Requeri-
mento e Inscrição das chapas, Edital, lista nominal de vo-
tantes, locais de votação, número de votantes, nomes dos 
mesários, atas das urnas e anotações gerais para organizar 
os arquivos das eleições.

DA ANULAÇÃO DAS ELEIÇÕES

Artigo 122 - A eleição será nula quando, mediante recurso 
formalizado nos termos deste Estatuto, ficar comprovado:

a)	 Que foi realizada em dia, hora e local diferente dos 
designados no Edital de Convocação, ou de modo 
generalizado, encerrada a coleta de votos antes da 
hora determinada;

b)	 Que foi preterida qualquer das formalidades essen-
ciais estabelecidas neste Estatuto do Sindicato;

c)	 Que não foi cumprido qualquer dos prazos essenciais 
estabelecidos na lei e neste Estatuto.

Artigo 123 - A anulação do voto não implicará na anulação 
da urna em que a ocorrência se verificar e de igual modo, a 

anulação da urna não importará, necessariamente, na anu-
lação da eleição.

Artigo 124 - Não poderá a nulidade ser invocada por quem 
lhe tenha dado causa, e nem beneficiará ao seu responsá-
vel.

Artigo 125 - Anuladas as eleições no Sindicato, outras se-
rão convocadas no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
publicação do despacho anulatório, hipótese em que ocor-
rerá a prorrogação do mandato da gestão a ser sucedida.

DA POSSE

Artigo 126 - A Direção Colegiada e o Conselho Fiscal to-
marão posse ao término do mandato da gestão que se en-
cerra e as Coordenações das Delegacias Sindicais de Base 
tomarão posse até no máximo 15 (quinze) dias após a pos-
se da Direção Colegiada e Conselho Fiscal.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 127 - O SINTSEF/CE divulgará os componentes das 
chapas concorrentes com os nomes, locais de trabalho e 
fotos no jornal e no site da Entidade.

Artigo 128 - A Comissão Eleitoral comunicará ao Órgão ou 
Entidade o nome do servidor candidato, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, após o prazo para registro defini-
tivo das chapas.
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Artigo 129 - Os prazos constantes neste Estatuto serão 
contados a partir do dia seguinte à sua ciência e prorro-
gados a partir do 1º dia útil seguinte quando vencidos aos 
sábados domingos e feriados.

CAPÍTULO VII
DA GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL

Artigo 130 - O patrimônio do Sindicato constitui-se: 
a)	 Das contribuições devidas pelos filiados em decor-

rência de norma legal ou cláusula inserida em con-
venção coletiva e/ou acordo coletivo de trabalho; 

b)	 Das mensalidades dos filiados, de acordo com o pre-
visto neste Estatuto; 

c)	 Dos bens e valores adquiridos e/ou recebidos como 
doações de terceiros;

d)	 Dos direitos patrimoniais decorrentes de celebração 
de convênios e contratos; 

e)	 Dos honorários advocatícios em favor do SINTSEF/CE 
os quais serão destinados ao fundo de mobilização e 
custeio das greves. 

Artigo 131 - Os móveis e imóveis que constituem o patri-
mônio do Sindicato serão individualizados e identificados 
através de meio próprio, para possibilitar o controle do uso 
e conservação dos mesmos.

Artigo 132 - Para a alienação, venda ou aquisição de bens 
imóveis, será realizada a avaliação prévia do valor do imó-
vel por profissional competente. 

Parágrafo Primeiro - A alienação, venda ou aquisição de 
bens imóveis, dependerá de prévia aprovação da Assem-
bleia Geral especialmente convocada pela Direção Cole-
giada para esse fim. 

Parágrafo Segundo - O quórum da Assembleia Geral para 
aprovação da alienação, venda ou aquisição de bens imó-
veis, será pela maioria absoluta dos filiados em primeira 
convocação e, em segunda convocação, com qualquer nú-
mero de filiados presentes, após trinta minutos. 

Artigo 133 - O filiado do Sindicato que causar dano patri-
monial, responderá pelo ato lesivo nas instâncias delibera-
tivas do Sindicato.

Artigo 134 - Os bens patrimoniais do Sindicato não res-
pondem por execução resultante de multas eventualmen-
te impostas ao Sindicato em razão de dissídio coletivo de 
trabalho.

CAPÍTULO VIII
SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 135 - Para a próxima Gestão 2023-2027 fica apro-
vado o seguinte calendário: Data da Convenção Cutista: 14 
de janeiro de 2023; Período de inscrição de chapas: 23 a 27 
de janeiro de 2023; Data das eleições: 13 e 14 de fevereiro 
de 2023; Data da posse da nova Direção Colegiada e Con-
selho Fiscal: 13 de março de 2023.

SEÇÃO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 136 - Os herdeiros beneficiários de algum valor 
econômico decorrente de ação judicial patrocinada pelos 
advogados mantidos pelo Sindicato, que não são filiados, 
estão obrigados a pagar à Entidade o percentual de 20% 
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(vinte por cento) sobre o valor bruto do proveito econômi-
co alcançado. 

Artigo 137 - O Sindicato custeará as despesas de desloca-
mento, hospedagem e alimentação somente dos filiados 
que estiverem a serviço da Entidade, desde que devida-
mente convocados pelas instâncias deliberativas.

Artigo 138 - O Sindicato somente será extinto por delibe-
ração de Assembleia Geral, especialmente convocada para 
este fim e por deliberação de 2/3 (dois terços) dos filia-
dos. Nesse caso o patrimônio social será destinado a uma 
instituição sindical, identificada com a classe trabalhadora, 
escolhida nesta Assembleia.

Artigo 139 - Em caso de recolhimento da Contribuição Sin-
dical obrigatória dos empregados da Administração Públi-
ca Indireta, este valor será destinado ao fundo de mobili-
zação e greve.

Artigo 140 - Fica eleito o foro da Comarca de Fortaleza - 
Ceará para qualquer ação fundada neste Estatuto.

Artigo 141 - Os casos omissos deverão ser encaminhados à 
Assembleia Geral. 

Artigo 142 - Este Estatuto entra em vigor após o registro 
em Cartório.

ASSEMBLEIA GERAL ESTATUTÁRIA DO SINTSEF/CE
REALIZADA NO DIA 23 DE OUTUBRO DE 2022
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